
6 Brasília, domingo, 10 de abril del988_ C O R R E I O B R A Z I L I E N S E PíUC 
POLITICA 

Ordem Económica será um teste 
Para empresário, este capítulo revelará face da Constituinte 

"A Assembleia Nacional 
Constituinte deve passar 
agora pelo seu grande teste 
no que diz respeito as suas 
intenções no plano econó
mico. Na votação da ordem 
económica, ela deverá 
decidir-se pela definição e 
tratamento das empresas 
estrangeiras: Agora é que 
saberemos se neste ponto 
ela é progressista ou con
servadora". A afirmação é 
do empresário e analista 
político João Geraldo Pi-
quet Carneiro que, nestes 
14 meses de trabalho dos 
constituintes, tem estudado 
a fundo o projeto da Nova 
Carta e analisado seus vo
tos e aprovações. 

Aos 46 anos, Piquet Car
neiro, que foi secretário 
executivo e coordenador do 
Programa Nacional de 
Desburocratização, acha 
que a Constituinte está em 
um momento crucial por
que tem que terminar logo 
seus trabalhos. "Há mo
mentos na história que a 
pressa é mais importante 
do que a perfeição", disse. 
Para ele, é bem provável 
que tenhamos uma Consti
tuição moderada -- não ex
cessivamente progressista 
ou radicalmente conserva
dora. Isto porque apesar de 
quase 70 por cento dos 
constituintes apresenta
rem posição conservadora 
não há um grupo que exer
ça domínio homogéneo so
bre os trabalhos. 

Diretor das empresas 
Petróleo Ipiranga e presi
dente do conselho delibera

tivo da recém-criada Fun
dação para o Desenvolvi
mento da Pequena Empre
sa (Funpec), o advogado 
acredita que será pratica
mente impossível para os 
microempresários cumprir 
os encargos sociais que lhe 
serão atribuídos através da 
nova Constituição. Em sua 
opinião, ou se trata este 
grupo de forma separada 
ou se correrá o risco de que 
estes empresários de fundo 
de quintal passem a viver 
na clandestinidade. 

"A Constituição por si só 
nâo é um fator causador de 
burocracia de forma dire-
ta. Ela pode estabelecer 
princípios gerais que aju
dem no processo de desbu
rocratização ou ter efeito 
negativo na medida em que 
atribua ao Governo grande 
quantidade de funções re-
gulativas que gerem a bu
rocracia". Com estas pala
vras, o empresário João 
Geraldo Piquet Carneiro 
sintetizou o risco que corre 
a nova Carta Magna. 

— E muito fácil determi
nar que compete ao Estado 
fiscalizar a saúde, a educa
ção, etc. Mas por trás des
tes comandos tem que exis
tir uma estrutura burocrá
tica de controle — disse. Ao 
comentar o perfil até o mo
mento da Constituição, o 
analista político acha que 
está ocorrendo uma alter
nância de normas simplifi
cadoras e complicadoras 
na nova Carta. "O que gera 

a burocracia é principal
mente a cultura. Todas as 
máquinas administrativas 
tem sua própria cultura bu
rocratizante". 

Lembrou que no momen
to em que se for regulari
zar a Constituição vai-se 
gerar uma enorme buro
cracia, pois, para ele, é 
difícil resistir à tentação de 
se criar controles, papéis e 
outros elementos burocra
tizantes. "Nós temos um 
traço cultural forte: a nos
sa sociedade é extrema
mente formalista, o que 
significa que acreditamos 
mais nos papéis do que na 
realidade", ressaltou. 

Outro fator que influen
cia para a burocratização 
da administração é que 
nossa sociedade parte do 
princípio da desconfiança: 
"Todos são suspeitos até 
que se prove o contrário". 
Além disso, há uma tre
menda vocação para cen
tralização administrativa. 
"Você vê por exemplo ago
ra a questão da partilha tri
butária: o Governo tem que 
ceder parte da capacidade 
de arrecadar impostos e 
não está querendo". 

Por outro lado, há deci
sões na Constituinte que se 
forem realmente avante 
são altamente desburocra-
tizantes. Um exemplo é a 
criação do Juizado de Pe
quenas Causas, que provo
cará uma desburocratiza
ção radical da Justiça, hoje 
extremamente morosa até 
para casos simples. 

Judiciário traz 
a estabilidade 

Uma das mudanças 
mais significativas, já 
aprovadas pela Assem
bleia Nacional Constituin
te, é, na opinião de Piquet 
Carneiro, o mandado de 
injunção. Por este dispo
sitivo, qualquer cidadão 
ou entidade de classe po
de recorrer ao Judiciário, 
exigindo que uma norma 
constitucional seja cum
prida. Assim, se o Con
gresso não regulamentar 
as normas constitucio
nais que necessitarem, o 
Judiciário tem poder pa
ra fazê-lo, ainda que de 
forma temporária, agin
do com poder legislativo. 

Esta lei, para o empre
sário, atua na garantia do 
direito constitucional e 
valoriza muito o papel do 
judiciário. "E este é o se
gredo da estabilidade: um 
Judiciário forte, capaz de 
sair deste impasse per
manente hoje existente: 
um eterno conflito entre o 
Executivo e o Legislati
vo". 

As inovações no campo 
social, no entanto, nâo 
são consideradas pro
gressistas se comparadas 
com outros países. "Há 
países que têm jornadas 
semanais até de 35 ho

ras", lembrou. No entan
to, embora a Constituinte 
seja formada em mais de 
60 por cento por parla
mentares com posição 
conservadora, acha que 
não há perigo de a nova 
Constituição ter este ca-
ráter. "O problema é que 
este grupo não é homogé
neo e um constituinte po
de ser conservador na de
finição do que seja em
presa nacional e mais li
beral no que diz respeito 
aos direitos do trabalho", 
explicou Piquet Carneiro. 

O que o empresário ve
rificou até o momento, é* 
que não há grupamento 
que exerça domínio hege-
môneo sobre os traba
lhos. "E na ausência dele, 
surge a necessidade de 
composição de acordos. 
Quando há composição, 
dificilmente sairá • algu
ma coisa radicalmente 
conservadora ou mudan-
cista". 

— Acho que o doutor 
Ulysses está certo quando 
tenta acelerar o fim da 
Constituição pois, en
quanto isto não aconte
cer, estaremos com a 
atenção nacional voltada 
para questões formais co
mo tempo ou tipo de man
dato. 

BETH MUNHOZ 

Piquet Carneiro acha que agora "a pressa é mais importante que a perfeição" 

Maior apoio a microempresas 
O projeto da Constituinte 

é extremamente contradi
tório no que diz respeito ao 
tratamento dos microem
presários, na opinião do 
analista político, João Ge
raldo Piquet Carneiro. Isto 
porque enquanto há dispo
sitivo assegurando que as 
pequenas empresas sofre
rão tratamento diferencia
do e favorecido em relação 
às outras, ao mesmo tempo 
há um conjunto de obriga
ções que têm que cumprir 
no campo social, com os 
quais não terão condições 
de arcar. 

"O pequeno empresário, 
como o alfaiate e o sapatei
ro, por exemplo, não pode
rão cumprir com obriga
ções sociais como a criação 
de creches, instituição de 
turnos de trabalho <je seis 
horas, pagamento dé horas 

extras em dobro e de um 
terço a mais nos salários 
das ". Por isso, em sua opi
nião, quando o pequeno em
presário for fazer o cálculo 
de quanto custa organizar 
uma empresa e verificar 
que a soma será maior do 
que o lucro, ele preferirá 
manter-se na clandestini
dade. 

Hoje, 80 por cento do to
tal de empresas do pais 
possuem até cinco empre
gados. Se a maioria destas 
empresas resolverem não 
se organizar como tal, o 
empregado ficará sem pro-
teção trabalhista e previ-
dencial. "A Constituinte 
deveria prever uma válvu
la de escape para estas em
presas de fundo de quin
tal", disse. 

— A Itália, por exemplo, 
suspendeu, em comum 

acordo de empregados e 
empregadores, a aplicação 
das normas trabalhistas 
durante duas décadas, até 
que se estabilizou. Com is
so, conseguiu fazer com 
que seu Produto Interno 
Bruto ultrapassasse até 
mesmo o da Inglaterra. O 
que precisamos é sair um 
pouco deste protecionismo 
do Estado e deixar que pa
trão e empregado cheguem 
a um acordo diz Piquet. 

Outra ideia seria a de que 
as microempresas passas
sem a ser tratadas como 
ente municipal ou, no má
ximo, estadual. Assim, um 
prefeito, que conhece me
lhor a realidade das empre
sas de suas cidades, teria" 
mais capacidade de detec
tar os problemas daquelas 
empresas. 

Presidencialismo: 
Apoio, Cobrança, 

Participação 
LUIS ROBERTO 

PONTE 

Coninuo convencido de 
que, agora, a implantação do 
parlamentarismo no Brasil 
teria sido um terrível equívo
co, que agravaria ainda mais 
as nossas enormes dificulda
des políticas, económicas e 
sociais, e queimaria, outra 
vez, a ideia desse sistema de 
governo, bom para um outro 
estágio de desenvolvimento 
político. 

Creio, todavia, que a solu
ção mais adequada para essa 
questão de regime e de man
dato, teria sido a Constituinte 
aprovar a implantação do 
parlamentarismo para um 
futuro próximo, após o encer
ramento desta legislatura, 
ou mesmo do mandato do 
atual, ou até do futuro Presi
dente, mediante entendimen
to político amplo, entre as 
principais forças da Consti
tuinte, do qual se excluiriam, 
apenas, as extremadas, as 
radicais e as irracionais. 
Com isto, atingir-se-iam dois 
objetivos importantes: pri
meiro, o de acolher os enor
mes anseios e esperanças, 
gerados na ANC e em impor
tante parcela da popula
ção, daqueles muitos que pa-
saram a acreditar ser o par
lamentarismo a grande mu
dança que levaria o País â 
estabilidade política e ao de
senvolvimento económico, 
segundo, o de dar condições 
de governabilidade ao atual 
Governo, para sair da enras-
cada em que se meteu, con
cluir a transição e preparar o 
País para uma tentativa sé
ria de adoçâo do novo siste
ma de governo. Ainda que es
sa implantação do parlamen-
tairsmo pudesse ser precoce, 
penso que deveria ter tenta
da, em nome dos fabulosos 
frutos advindos desse apoio 
poiítico. 

Esse entendimento esteve 
muito prpximo de ser alcan
çado. Não creio exagerar, se 
afirmar que já contava com 
o apoio de mais de dois terços 
dos constituintes. Faltava, 
apenas, dobrar os intransi
gentes: de um lado, os que só 
admitiam que o parlamenta
rismo fosse implantado até o 
próximo dia Io de janeiro, 
quando já teriam apeado do 
Poder o presidente Sarney, 
através de eleições este ano, 
e, de outro, os que nâo admi
tiam, sequer, uma experiên
cia parlamentarista, ainda 
que somente a partir de 1990. 

Sou convicto de que, se a 
emenda presidencialista não 
tivesse obtido 280 votos no 
primeiro dia,tendo de ser no
vamente votada 24 horas de
pois, nem tampouco tivesse 
tido 280 votos "não", teria si
do criado o fato novo neces
sário para a negociação, qual 
seja o de fazer as duas fac
ções extremadas percebe
rem que não tinham condi
ções de impor suas posições. 
Esta a razão do meu quase 
escoteiro e pouco compreen
dido voto de abstenção, o 
[qual, nem dava a contribui
ção para os 280 votos que 
aprovariam já o presidencia
lismo, nem entraria na conta 
dos votos parlamentaristas 
para a batalha do dia seguin
te. E, se nessas 24 horas, 
mesmo com este fato novo, 
não saísse o acerto, restaria 
a arma fatal para que ele se 
desse: negar novamente a 
emenda presidencialista e, 
em seguida, a parlamenta
rista, criando o "buraco ne
gro", que, obrigatoriamente, 
forçaria o grande pacto na
cional. 

Todos sabem, porém, o que 
aconteceu: a maior eoopta-
çâo de votos pelo Governo, 
não imaginada pelos parla-

Jmen ta r i s t a s , rompeu o 

equilíbrio de forças que todas 
as pesquisas indicavam, e le
vou à vitória, pela expressi
va contagem de 344 votos, o 
sistema presidencialista de 
governo, para agora e para o 
futuro. 

Fato consumado, não 
adiantam lamentos. O que 
cabe agora é tratar de apri
morar a emenda presiden-
c i a l i s t a a p r o v a d a , 
despojando-a dos hibridis-
mos e inconveniências que 
contêm, bem como apoiar o 
Governo a cumprir a transi
ção e a vencer os desafios da 
economia, que tem pela fren
te. 

O Presidente recebeu o que 
pedia e pelo que obstinada
mente lutou: presidencialis
mo e cinco anos de mandato 
— porque não creio que a 
Constituinte cometa a impru
dência de discriminá-lo, re
duzindo o seu mandato, em 
relação aos dos futuros presi
dentes e ao que a Constitui
ção atual lhe oferece, crian
do um desnecessário enfren-
tamento a forças expressivas 
do poder nacional. Estaria 
ela, colocando, numa dimen
são que não existe, o proble
ma do Governo por um ano 
da vida do País, quando a sua 
missão é fazer um novo orde
namento jurídico para a Na
ção, numa projeção de futuro 
secular. 

Nâo há, agora, mais o que 
alegarem justificação para o 
não governo. Terá ele que 
trabalhar e tomar as medi
das necessárias, ainda que 
impopulares, para reorgani
zar a economia e a produção 
nacional, entregando o País, 
ao final do seu mandato de 
transição, em condições de 
plena institucionalização de
mocrática, a ser consolidada 
pelo seu sucessor. 

A comunidade e aos políti
cos, cabe, além do apoio, co
brar as medidas de controle 
do déficit público, de sanea
mento moral e de probidade 
administrativa, contra as 
quais se estarão contrapon
do, de um lado, os autodeno
minados progressistas e, do 
outro, os parlamentaristas 
derrotados. Aqueles, porque 
boa parte das medidas sa
neadoras haverá de ser im
popular e, muitos destes, pa
ra comprovar que o regime 
presidencialista já não tem 
mais vez no País. 

È hora da maioria silen
ciosa sair do seu imobilismo, 
não apenas para reivindicar 
essas medidas, mas, sobretu
do, para apoiar aquelas im
populares, que haverão de 
mobilizar contra si as mino
rias ativistas, entre as quais 
estão: extinção ou privatiza
ção das estatais não essen
ciais e deficitárias; demissão 
de funcionários desnecessá
rios, a partir dos que tenham 
condições de se sustentar; 
corte dos salários abusivos, 
na função pública; posterga-
ção de obras adiáveis; corte 
de subsídios; renegociação 
pragmática da dívida exter
na, que assegure condições 
de crescimento da economia; 
definição clara de que o País 
adota a livre iniciativa como 
instrumento básico da produ
ção económica; orientação 
da ação governamental para 
a solução das graves injusti
ças sociais. 

Apoiar, cobrar e partici
par: este o papel indispensá
vel da maioria silenciosa, se 
quiser ver o regime demo
crático consolidado na nossa 
Pátria. 

* Luis Roberto Ponte é 
deputado federal 

pelo PMDB/RS 


